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Por que Produtos para Saúde?

Competência da ANVISA (Inciso XXV do Art. 7º da Lei 9.782/1999):
“XXV – monitorar a evolução dos preços de medicamentos, equipamentos, componentes, 
insumos e serviços de saúde”

Atribuição Regimental GECOR/GGREG (RDC 165/2017):
“Propor e implementar atividades e rotinas para reduzir a assimetria de informação
relacionadas às tecnologias em saúde, no âmbito de suas atribuições”

Reportagem intitulada “Máfia das Próteses” teve uma série de consequências:
• GTI-OPME
• CPI Camara
• CPI Senado
• Acórdão TCU nº 435, de 10 de março de 2016:

• (1)Inexistência de referencial de preços que possa servir para as aquisições
públicas;

• (

• (2)Deficiência no monitoramento da evolução dos preços, determinado pelo art.
7º, inciso XXV, da Lei 9.782/1999,

• (

•
(3)bem como na divulgação das informações

econômicas prestadas no ato de registro desses dispositivos.



(3) Deficiência na divulgação das informações econômicas prestadas no ato de registro 
desses dispositivos 

Diagnóstico – setembro/2017:
• Processo de trabalho precário, dados recebidos em planilha Excel, alimentação manual do BD
• Um grande passivo de processos para cadastramento no BD (mais de 1 ano de trabalho)
• BD pouco confiável
• Dados desatualizados publicados no portal da ANVISA (2013)

Soluções:
• Mudanças no processo de trabalho. Criação de pops, simplificação do processo e alocação de servidores e estagiários supervisionados para conduzir

o processo (Realizado)
• Cadastro e arquivamento do passivo (Realizado)
• Reestruturação do BD, começando do zero. Alimentação dos dados começando de traz para frente (2017, 2016, 2015...) (Em andamento)
• Revisão da RDC 185/2006 (Em andamento)
• Elaboração de painel para disponibilização das informações da RDC 185/2006 no portal da Anvisa (Realizado 2017/18. 5 anos em julho/2018)

Riscos: Erro humano. Dados recebidos via planilha Excel e alimentados manualmente para banco Access
Procedimento para minimizar o risco: criação de processo com dupla checagem. Um executa e dois conferem.
Resultado: Lançamento do Painel de Preços de Produtos para Saúde.



(2) Deficiência no monitoramento da evolução dos preços

Diagnóstico:
• Forma como o registro é concedido dificulta identificação do modelo e produto. Falta uma chave para identificação e comparabilidade;

Atividades:
Revisão da RDC 185/2006 (agenda regulatória):

• Análise e definição do problema (Realizado);
• Levantamento de opções (Realizado);
• Benchmarking internacional (Realizado);
• Consulta dirigida (Realizado);
• Diálogo Setorial (Realizado);
• Tomada Pública de Subsídio (a realizar);
• Mensuração da Carga Administrativa (Em andamento);
• AIR (Em andamento).

• Necessidade de fontes de dados para o monitoramento dos preços dos DMI; e
• Necessidade de classificação que permite agrupar produtos substitutos.



(2.1) Forma como os produtos são registrados



(2.1) Forma como os produtos são registrados



1. Ausência de uma chave para comparabilidade:
Necessidade de identificação do modelo de um produto para viabilizar o monitoramento.

(2.1) chave para identificação única dos modelos, dos produtos

REGISTRO
(Nº registro por 
modelo)

ANVISA - Alterar Datavisa
- Gerar nº para 
registrados

- Tempo geração produtos registrados
- Custo
- Datavisa será descontinuado

Opção Responsável Pré-requisitos Riscos

GTIN GS1 - Tornar obrigatório
- Coletar registrados

- Governabilidade GS1
- Tempo coleta GTIN
- Necessidade construção BD

Opção Responsável Pré-requisitos Riscos

Código TUSS ANS - Pronto (vantagem)
- Relação ANS/ANVISA

- Governabilidade ANS
- "Apenas" 100 nomenclaturas



Nº TUSS Termo Modelo Fabricante Registro Anvisa

70000018
(CROSS LINK) GANCHO PARA FIXACAO TRANSVERSAL DIREITO

PLS5XT55 PCE IMPORTAÇÃO, COMÉRCIO E MANUTENÇÃO DE 
MATERIAL CIRÚRGICO LTDA

10178300068

70000026
(CROSS LINK) GANCHO PARA FIXACAO TRANSVERSAL ESQUERDO

PLS5XT5 PCE IMPORTAÇÃO, COMÉRCIO E MANUTENÇÃO DE 
MATERIAL CIRÚRGICO LTDA

10178300068

70000034
(CROSS LINK) PARAFUSO PARA FIXACAO CENTRAL TRANSVERSAL

PLS92T50 PCE IMPORTAÇÃO, COMÉRCIO E MANUTENÇÃO DE 
MATERIAL CIRÚRGICO LTDA

10178300069

70000042
(CROSS LINK) PARAFUSO PARA FIXACAO LATERAL TRANSVERSAL

PLS91T50 PCE IMPORTAÇÃO, COMÉRCIO E MANUTENÇÃO DE 
MATERIAL CIRÚRGICO LTDA

10178300068

70000050 (SISTEMA INTRODUTOR) BAINHA PARA SEIO CORONARIO 8F ADVANCED 
52CM

7712GC BOSTON SCIENTIFIC DO BRASIL LTDA 10341350540

70000069 (SISTEMA INTRODUTOR) BAINHA PARA SEIO CORONARIO 8F RAPCUT 47CM 7557GC BOSTON SCIENTIFIC DO BRASIL LTDA 10341350540

70000093 1/3 PLACA ACO SPS TUBULAR, BURACOS 10 430210 STRYKER DO BRASIL LTDA 80005430081

70000107 1/3 PLACA ACO SPS TUBULAR, BURACOS 11 430211 STRYKER DO BRASIL LTDA 80005430081

70000115 1/3 PLACA ACO SPS TUBULAR, BURACOS 12 430212 STRYKER DO BRASIL LTDA 80005430081

70000123 1/3 PLACA ACO SPS TUBULAR, BURACOS 13 430213 STRYKER DO BRASIL LTDA 80005430081

70000131 1/3 PLACA ACO SPS TUBULAR, BURACOS 2 430202 STRYKER DO BRASIL LTDA 80005430081

70000140 1/3 PLACA ACO SPS TUBULAR, BURACOS 3 430203 STRYKER DO BRASIL LTDA 80005430081

70000158 1/3 PLACA ACO SPS TUBULAR, BURACOS 4 430204 STRYKER DO BRASIL LTDA 80005430081

70000166 1/3 PLACA ACO SPS TUBULAR, BURACOS 5 430205 STRYKER DO BRASIL LTDA 80005430081

70000174 1/3 PLACA ACO SPS TUBULAR, BURACOS 6 430206 STRYKER DO BRASIL LTDA 80005430081

70000182 1/3 PLACA ACO SPS TUBULAR, BURACOS 7 430207 STRYKER DO BRASIL LTDA 80005430081

70000190 1/3 PLACA ACO SPS TUBULAR, BURACOS 8 430208 STRYKER DO BRASIL LTDA 80005430081

70000204 1/3 PLACA ACO SPS TUBULAR, BURACOS 9 430209 STRYKER DO BRASIL LTDA 80005430081

70000212 1/3 TUB. PLACA ACO SPS C.COLAR 430214 STRYKER DO BRASIL LTDA 80005430081

70000220 110 PINO PARA FIXADOR APEX 50361110 STRYKER DO BRASIL LTDA 80005430170

70000239 110 PINO PARA FIXADOR APEX 50362110 STRYKER DO BRASIL LTDA 80005430170

70000247 110 PINO PARA FIXADOR APEX 50381110 STRYKER DO BRASIL LTDA 80005430170

(2.1) chave para identificação única dos modelos, dos produtos



(2) Deficiência no monitoramento da evolução dos preços

Preço
Importação

Preço
IMS Health

Comprasnet
BPS

Preço
Saúde 

Suplementar



(2.2) Fontes de dados para monitoramento

Opção Fonte/
Responsáve

l

Pré-requisitos Vantagens Riscos

Preço Compras 
Públicas
(Comprasnet)

MPOG/
ANVISA

- Coleta manual
- Necessidade de RH
- Estrutura BD

- Baixo custo
- Ref. compras públicas
- Preços praticados

- Estrutura interna (RH)

Opção Fonte/
Responsáve

l

Pré-requisitos Vantagens Riscos

Preço Saúde 
Suplementar

ANS/
ANS

- Articulação ANS
- TUSS 19 obrigatória
- Estrutura BD

- Custo – TUSS 19 pronta
- Utilização TUSS
- Preços praticados

- Governabilidade ANS
- Aprovação TUSS 19 pela ANS
- Divulgação restrita

Opção Fonte/
Responsáve

l

Pré-requisitos Vantagens Riscos

Preço 
Importação

RFB/
ANVISA

- Estrutura BD (TI)
- Mineração de texto
- De-para com a TUSS

- ANVISA anuente Siscomex
- Baixo custo
- Preços praticados

- Governabilidade RFB
- Divulgação restrita
- Articulação interna (TI e PAF)

Opção Fonte/
Responsa

Pré-requisitos Vantagens Riscos

Preço Hospitais IMS/
ANVISA

- R$ 350.000,00 ao ano
- Alterar TR contratação
- Estrutura BD
- Mineração de texto

- Base pronta
- Perspectiva utilização TUSS
- Única fonte PR hospitalar
- Preços praticados

- Governabilidade IMS
- Divulgação restrita
- Processo contratação
- Rol de produtos (9.000 mod)



(2.2) Fontes de dados para monitoramento

Opção Fonte/
Responsa

Pré-requisitos Vantagens Riscos

Preço Hospitais IMS/
ANVISA

- R$ 350.000,00 ao ano
- Alterar TR contratação
- Estrutura BD
- Mineração de texto

- Base pronta
- Perspectiva utilização TUSS
- Única fonte PR hospitalar
- Preços praticados

- Governabilidade IMS
- Divulgação restrita
- Processo contratação
- Rol de produtos (9.000 mod)

Atividades:
• Renegociação termos do contrato passando a prever a possibilidade de divulgação de preço
• Renegociação dos valores cobrados, diminuição de R$ 450.000 para R$ 350.000
• Revisão do Termo de Referência
• Esperando proposta do IMS Health com os ajustes pactuados (exigência procuradoria da ANVISA)
• Costura interna com área de TI para armazenamento dos dados
• Costura interna com área de TI para liberação software Python para processamento dos dados



(2.2) Fontes de dados para monitoramento

Opção Fonte/
Responsáve

l

Pré-requisitos Vantagens Riscos

Preço 
Importação

RFB/
ANVISA

- Estrutura BD (TI)
- Mineração de texto
- De-para com a TUSS

- ANVISA anuente Siscomex
- Baixo custo
- Preços praticados

- Governabilidade RFB
- Divulgação restrita
- Articulação interna (TI e PAF)

Atividades:
• Costura interna com área de TI para modelagem, estruturação, manutenção e armazenamento dos dados no Banco de Dados da ANVISA
• Costura interna com área de TI para liberação software Python para processamento dos dados
• Desenvolvimento solução de mineração de texto para extração dos dados para monitoramento de preços (em andamento)



(2.2) Fontes de dados para monitoramento

Opção Fonte/
Responsáve

l

Pré-requisitos Vantagens Riscos

Preço Saúde 
Suplementar

ANS/
ANS

- Articulação ANS
- TUSS 19 obrigatória
- Estrutura BD

- Custo – TUSS 19 pronta
- Utilização TUSS
- Preços praticados

- Governabilidade ANS
- Aprovação TUSS 19 pela ANS
- Divulgação restrita

Atividades:
• Costura com diretoria da ANS para tornar Tabela TUSS 19 obrigatória



(2.2) Fontes de dados para monitoramento

Opção Fonte/
Responsáve

l

Pré-requisitos Vantagens Riscos

Preço Compras 
Públicas
(Comprasnet)

MPOG/
ANVISA

- Coleta manual
- Necessidade de RH
- Estrutura BD

- Baixo custo
- Ref. compras públicas
- Preços praticados

- Estrutura interna (RH)

Atividades:
• Diagnóstico Comprasnet
• Definição de processo de trabalho interno para acompanhamento Comprasnet (a realizar)



(2.2) Comprasnet

Data do levantamento: julho de 2018
Escopo: compras de Marcapassos registradas no Comprasnet, realizadas por quatros UASG, no período que vai de maio de 2017 a julho 2018
Processos de compra: 20
Itens de compras: 114
Fornecedores: 7
Código UASG UASG - Unidade Gestora Data das compras Nº compras/data

155010 EMPRESA BRASILEIRA DE SERVIÇOS HOSPITALARES
19/06/2017
28/06/2017
06/09/2017

1
1
3

250005 DEPARTAMENTO DE LOGÍSTICA EM SAÚDE 04/05/2018 5

926119 SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE - GDF 17/11/2017
08/12/2017

3
1

250059 INSTITUTO NACIONAL DE CARDIOLOGIA 19/09/2017
23/05/2018

1
5

Principais problemas encontrados nas atas:
• Descrição "detalhada" do produto que não contém informações básicas como nº de registro e modelo registrado
• Quando é possível identificar o produtos, as informações estão em arquivos PDF, muitas vezes em imagem
• Em algumas ocasiões, não é possível identificar o modelo registrado na Anvisa. Em outras ocasiões, não é possível identificar nem o produto
• Alguns itens são comprados em kits, que engloba mais de um produto em um mesmo item, tornando difícil a identificação do preço unitário
• Descrição do modelo ou do produto diferente da registrada na Anvisa



(2) Deficiência no monitoramento da evolução dos preços

3. Ausência de nomenclatura que permita agrupar produtos substituto:

Opção Responsável Características Pre requisito Vantagens Riscos

CATMAT MPOG e MS
Utilizado como código para compras públicas em geral. 
Ele é composto pelos atributos dos produtos
Proposta: conceder código CATMAT logo após registro

(1) ACT com MS/MPOG
(2) Gerar CATMAT após 
registro (100 nomenclaturas)

(1) Permite comparar 
preços de produtos 
substitutos
(2) Referencial de preço

(1) 
Governabilidade
(2) Custo
(3) Viabilidade



(2) Deficiência no monitoramento da evolução dos preços

Possibilidade de divulgação e pesquisa de preços de produtos para saúde de maneira personalizada: https://www.digikey.com/

https://app.powerbi.com/view?r=eyJrIjoiMmM1YzIxNWQtZjE3Ny00MDEyLThmMDItNjM3NjBhMjgyZWQ1IiwidCI6ImI2N2FmMjNmLWMzZjMtNGQzNS04MGM3LWI3MDg1ZjVlZGQ4MSJ9



(1) Inexistência de referencial de preços que possa servir para as aquisições públicas

1. Nota Técnica nº 6/2017/SEI/DIGES/ANVISA
Em resposta da Anvisa ao Ofício nº 0787/2017-TCU/SecexSaúde, do Tribunal de Contas da União – TCU, o posicionamento foi de que não compete a
ANVISA criar um referência para compras públicas:

“Esclarece-se que essa atividade, no caso do mercado de medicamentos, é desempenhada pela Câmara de Regulação de Medicamentos (CMED), a qual
tem legislação que define os referenciais máximos de preços governamentais, instrumentos como o Coeficiente de Compras Pública (CAP) e outros. A
referida legislação atribui, ainda, o exercício da Secretaria Executiva da CMED à Anvisa. Entretanto, algo nesse sentido, para o mercado de produtos para
saúde, não está formalmente definido pela legislação, não cabendo à Anvisa, portanto, desempenhar tal atividade”.

A solução do problema relacionado à “ausência de nomenclatura que permita agrupar produtos substitutos” tem potencial para solucionar não
apenas a ausência de referencial para as aquisições públicas, como também para as compras em geral.


